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Introdução (p. 8-11):
1.1.  A crise da escola atual pode ser interpretada como a crise de um modelo, como o modelo republicado, ou o “fim de uma predominância”, a FORMA ESCOLAR – um modo de socialização peculiar inventado na Europa no séc. XVI (p. 8).
1.2.  Metodologia da análise sócio-histórica de Durkheim (p. 8-9):
1.2.1.  Sentido de uso: uma análise sócio-histórica irredutível a um Historiografia das ideias pedagógicas, é necessário um aporte teórico (p. 8);

1.2.2.  Durkheim, em sua obra “A Revolução Pedagógica em França” 
, propôs que somente o método das ciências históricas e sociais (a análise histórica) permitia compreender o sistema escolar. A história serviria de fonte de dados empíricos para uma análise teórica (p. 8-9)
1.3. Conceito de forma escolar (p. 8-9)
1.3.1.  Críticas ao método de Durkheim: “(...) concepção restritiva e positivista da casualidade, noção de forma reduzida a noção de forma ‘exterior’ e integrada à explicação causal pela ‘morfologia’, e, ao mesmo tempo, recurso à funcionalidade e à analogia biológica” (p. 9).
1.3.2.  A proposta de forma escolar pode responder à estas questões e escapar do objetivismo durkheimiano (como a história positivista).
1.3.3.  Partido dos estudos de Merleau-Ponty sobre a noção de forma. Inicialmente, a Gestalt definia a forma como aquilo que não é nem coisa, nem ideia, uma unidade que não é da intenção consciente. Merleau-Ponty relaciona a noção de forma a um certo sentido histórico, portanto, só existiriam formas históricas. O que remete à “solução” que cada sociedade “inventa” para os problemas da relação do homem com a natureza (p. 9).

1.3.4.  A forma escolar seria a unidade de uma configuração histórica particular, surgida em determinadas formações sociais, em um determinado período, relacionado outras transformações (p. 10) 

1.3.5.  A unidade da forma escolar está relacionada com sua inteligibilidade, de um lado os aspectos da forma, como espaço e tempo específico, de outro o aspecto histórico demonstra o processo pelo qual se constituí e tenta se impor a forma escolar (p. 10).

1.3.6.  Diferente das propostas estruturalistas, o conceito de forma escolar auxilia a compreender a mudança e compreender a emergência de uma forma face a outras transformações que ocorrem no mesmo período – contexto (p. 10).
1.3.7.  Gênese da Forma Escolar relacionada com a Gênese do Estado Moderno: Apoiados nessas ideias, especialmente às noções de mudanças e emergência de uma forma escolar, os autores observam que a gênese e a evolução da forma escolar podem estar relacionadas com a emergência e evolução do Estado Moderno no séc. XVI. Essa teoria ajuda a compreender as relações entre a Forma Escolar de socialização e o Estado Moderno (p. 10).
1.3.8. Para os autores, a forma escolar seria um modo de socialização específico (com espaço onde se estabelecem formas específicas de relações sociais) que se impôs a outros modos de socialização (se impõe à toda a sociedade - escolarização da sociedade). A forma escolar estaria relacionada com a hipótese de uma “pedagogização das relações sociais”, o que poderá explicar, de forma paradoxal, a crise atual da educação  - a crise do sistema escolar residiria exatamente no fato de que, pela imposição da forma escolar sobre outras modos de socialização, todas as relações sociais transformaram-se em relações pedagógicas (p. 11).

1.  A invenção da forma escolar (p. 11-17):

1.1. Os autores criticam uma historiografia que defende certa continuidade entre as formas de educação da antiguidade para os tempos atuais. Uma espécie de sequência evolutiva: a Paidéia grega, a Humanitas romana, e as escolas medievais, e as escolas modernas. Tal postura gera anacronismos, como considerar e existência de um sistema de ensino similar ao moderno na antiguidade - como se tivesse existido uma evolução natural da Paidéia da antiguidade até nossos dias e fosse possível encontrar uma escola primária, secundária e superior em todas as sociedades e em todos os tempos (p. 11).
1.2.  A análise por meio da forma histórica permite identificar momentos de “cortes e continuidades inesperadas” (p. 12).
1.3.  Estudos de diversas escolas na Europa levam a identificar a invenção da forma escolar entre os séculos XVI e XVII (p. 12).
1.4.  Centralizar a análise somente nas discussões acadêmicas deixa de considerar a relevância da análise da forma escolar para os fatos atuais. Devemos recordar que mudanças em uma forma social, como a forma escolar, vem acompanhada em mudanças em outras áreas, especialmente com relação ao político.
É, portanto, a análise sócio-histórica da emergência da forma escolar, do modo de socialização que ela instaura, das resistências encontradas por tal modo, que permite definir esta forma, quer dizer, perceber sua unidade o que, de outro modo, somente poderia ser enumerado como características múltiplas (p. 12).
1.4.1. Discussões da atualidade sobre o Direito à Educação estão no bojo de um conjunto de lutas maiores por Direitos Sociais, nesse ponto podemos encontrar certa similitude entre o momento atual e os manifestos pela educação de 1932 e 1959 (nota do autor).

1.5.  Forma inédita de relação social:

O que aparece em certa época, nas sociedades europeias, é uma forma inédita de relação social entre um “mestre” (num sentido novo do termo) e um “aluno”, relação que chamamos pedagógica. Ela é inédita à outras relações sociais: o mestre não é mais um artesão “transmitindo” o saber-fazer a um jovem; aliás, durante muito tempo, nas cidades, os “mestres-escritores” resistiram à intrusão dos mestres de escola (p. 13).
1.5.1. Nova “pedagogia”:

1.5.1.1. Na antiga sociedade se aprendia por “ver-fazer e ouvir-dizer” (educação pela vivência), primazia da família na educação (p. 13):

1.5.1.1.1. camponeses - aprendiam a vida no campo com a vivência com os pais; 

1.5.1.1.2. artesão - com os "mestres";

1.5.1.1.3. nobres - com os "tutores".
1.5.2. Novo espaço-tempo:

1.5.2.1. Surgimento da forma escolar: redução do poder da família no processo ensino-aprendizagem, suscitara resistências, a própria família passará por um processo de escolarização.
1.5.2.2.  Surgimento de um espaço-tempo específico para a educação: a escola (p. 13).
1.5.2.3. A escola é meticulosamente organizada (p. 13).
1.5.2.4. Tempo escolar é organizado, como o tempo do ano e o tempo do cotidiano (p. 13)

1.5.3. Nova ordem urbana: 
1.5.3.1. Nas cidades, no fim do séc. XVII surgem escolas para "'todas as crianças', inclusive do 'povo' que, no entanto, para exercerem os ofícios que lhes seriam atribuídos, não necessitavam dos 'saberes' transmitidos pela escola" (p.13).
1.5.3.2. "Colocar todas as crianças - 'até mesmo as pobres' - em escolas, aparece como um vasto empreendimento que se poderia chamar de ordem pública, com a condição de não reduzi-lo a simples ato de dominação" (p. 14);]

1.5.3.3. O aluno apreende a ler e escrever por meio de textos "civis", e não das "escrituras sagradas" (p. 14).

1.5.3.4.  Nas escolas cristãs o catecismo não é a matéria principal (p. 14).
1.5.3.5. A catequização passa a ser feita pela forma escolar (p. 14).

1.5.4. A Ordem escolar:
1.5.4.1. O aluno apreende a obedecer determinadas regras (como comer, como se sentar, como assoar o nariz, como escrever, etc.) que compõem a nova “ordem escolar" (p. 14).
1.5.4.2. A nova função da escola (um novo tipo de socialização):

"(...) contrariamente à ideia frequentemente desenvolvida segundo a qual a ‘função da escola seria de transmitir saberes e saber-fazer’ - sendo que os ‘métodos pedagógicos’ garantem a eficácia desta transmissão -, a invenção da forma escolar se realiza na produção das ‘disciplinas escolares’. E estes mestres - que não ensinam nem, a fortiori, ‘pregam’ - mostram de maneira clara o que é a ‘relação pedagógica’: não mais uma relação de pessoa a pessoa, mas uma submissão do mestre e dos alunos a regras impessoais. Num espaço fechado e totalmente ordenado para a realização, por cada um, de seus deveres, num tempo tão cuidadosamente regulado que não pode deixar nenhum espaço a um movimento imprevisto, cada um submete sua atividade aos ‘princípios’ ou regras que a regem" (p. 14-15).
1.5.5. Mudanças nas relações socais: de uma comunidade de mestres e alunos, para o governo dos alunos pelos mestres, baseado na autoridade pedagógica (p. 15).
1.5.6. Forma Escolar e Novas Relações Políticas: A forma-escolar marca também mudanças nas estruturas políticas, em uma relação dialética (as mudanças nas estruturas políticas influenciam o surgimento da forma escolar, a forma escolar influencia as mudanças nas estruturas políticas) entre o séc. XVI e XX, como o surgimento dos estados modernos, das monarquias parlamentares, das repúblicas, da separação entre Estado e Igreja, da luta contra os impostos reais, da luta contra os direitos feudais, etc. Marca uma nova forma de dominação segundo a qual os cidadãos seriam submissos ao Estado, não “pelo medo, mas pela razão” (p. 15-17). Aqui cabe uma nota sobre o surgimento da escola militar (nota do autor).
2.  As formas sociais escriturais-escolares e formas sociais orais: modos de conhecimento e formas de exercício do poder (p. 17-35):
2.1. Introdução:
2.1.1.  A forma escolar está relacionada a novas relações sociais de poder, mas também a transmissão de saberes, mas não é só a forma escolar que “transmite” saberes, toda a forma de socialização transmite saberes (p. 18).
2.1.2.  Generalização das formas sociais escriturais (forma escritural-escolar de relações sociais): Os sabres transmitidos pela escola estão historicamente relacionados com os sabres escritos – alfabetização. As relações sociais passam a estar relacionadas com as práticas de escritas, relação com a linguagem (p. 18).
2.2. Formas sociais orais (p. 18-27):
2.2.1.  Formas sociais orais e formas de exercício de poder:
2.2.1.1.  Ausência do Estado nas sociedades orais:
A ausência (este termo marcado por forte carga negativa não deve ser lido como uma carência) de uma forma qualquer de Estado, quer dizer, de uma instituição de poder separada de outras instituições que viria a se impor a todos, está ligada ao tipo de legitimidade que constitui a especificidade mítico-ritual. A autoridade é colocada fora da comunidade dos homens. Os homens são desapossados (ou se desapossaram) das “normas” que servem de fundamento, legitimam e organizam suas práticas sociais. Nenhum homem da comunidade pode pretender encarnar ou deter a autoridade que lhe permitiria, segundo a afirmação de M. Weber, “ter uma chance de se fazer obedecer”. À medida que a sociedade encontra seu fundamento “no exterior” dela mesma, nenhum poder humano, instituição humana ou esfera do político, podem existir separados do resto das atividades sociais (p. 18).
2.2.1.2. Relações entre Estado e Economia:

Do ponto de vista econômico, esta situação impede qualquer acumulação primitiva de um capital econômico. Do mesmo modo que não existe religião separada, assim também não existe campo autônomo da economia. Eis o que mostrou M. Sahlins ao falar de um modo de produção doméstico que não está voltado para a produção de mais valia, nem afinal de contas para a troca comercial. É por esta razão que o economismo se engana a propósito do universo por não ter operado a dissociação entre a economia e as outras esferas de atividade (p. 18).
No entanto, estabelecer um vínculo entre a ausência de um campo econômico autônomo e a ausência de um poder político separado não deve conduzir a criar uma relação de causa e efeito entre esses fenômenos: seja do econômico na direção do político (para numerosos antropólogos marxistas), ou do político para o econômico (p. 18).
2.2.1.3.  Em sociedade sem “mercado auto-regulável”, sem “sistema de ensino”, sem “aparelho jurídico” e sem “Estado”, as relações de dominação ocorrem nas relações interpessoais, portanto, são mais fracas, dependem do “momento”. O poder de dominação estaria fora da sociedade, nos mitos (p. 18-22).
2.2.2.  Formas sociais orais, “saberes” e modos de apropriação de “saberes " (p. 22-27):
2.2.2.1.  Saberes e saber-fazer:

Os “saberes” e saber-fazer não existem senão acionados em situações sempre particulares de uso. A aprendizagem se opera na e pela prática, de situação em situação, de geração em geração; aprendizagem pelo fazer, pelo ver fazer, que não necessita de explicações e não passa necessariamente pela linguagem verbal (p. 23).

2.2.2.2. Transmissão dos saberes (transmissão cultural):
Isso se vê especialmente nas sociedades sem escrita em que o saber herdado só pode sobreviver no estado incorporado (p. 24).


Obs: Incorporado, na pessoa, no texto seria “desincorporado” (nota do autor).

2.2.2.3. Aprendizagem pela vivência:
Como não existe nenhum lugar separado de aquisição de um saber específico, é preciso sublinhar o fato importante de que o tempo da prática é confundido com o tempo da aprendizagem (p. 24).

2.2.2.4.  Aprendizagem pela vivência e a linguagem:
Nas formações sociais em que, em nenhum momento, o saber é separado das práticas sociais do grupo, mas se transmite na prática, no âmago da prática, numa participação, numa mimese e numa identificação, o que é feito (dizendo), o que existe e o que é dito (fazendo, agindo) é absolutamente indissociável. Os sujeitos sociais estão presos na linguagem e não exercem nenhuma influência sobre esta como tal. Eles não separam a atividade diferenciante e sistematizante daquilo que ela diferencia e sistematiza (p. 27).

2.3. 2. Formas escriturais-escolares de relações sociais (p. 27-35):

2.3.1.  Surgimento da primeira escola para meninos pobres na França (1667) em Lion.
2.3.2. Características da forma escolar (p. 28):

2.3.2.1. Espaço específico, separado de outras práticas sociais (famílias, Igreja e trabalho por exemplo – o próprio catecismo é escolarizado), com conhecimentos baseados na cultura escrita, que se impõe a pessoas com atividades e posições sociais diferentes (p. 28).
2.3.2.2. Vinculada à cultura escrita: “O modo de socialização escolar é, portanto, indissociável da natureza escritural dos saberes a transmitir” (p. 29). A escola e a pedagogia são ligadas a saberes escriturais formais:
“ligadas à constituição de saberes escriturais formalizados, saberes objetivados, delimitados, codificados, concernentes tanto ao que é ensinado quanto à maneira de ensinar, tanto às práticas dos alunos quanto à prática dos mestres. A pedagogia (no sentido restrito da palavra) se articula a um modelo explícito, objetivado e fixo de saber a transmitir. (...) Historicamente, a pedagogização, a escolarização das relações sociais de aprendizagem é indissociável de uma escrituralização-codificação dos saberes e das práticas (...) O modo de socialização escolar é, portanto, indissociável da natureza escritural dos saberes a transmitir.” (p. 28-29).

2.3.2.3.  Ensino sistematizado: o que permite a produção de efeitos de socialização duráveis (p. 30).
A codificação dos saberes e práticas escolares torna possível uma sistematização do ensino e, deste modo, permite a produção de efeitos de socialização duráveis (p. 30).
2.3.2.4.  Codificação das relações sociais: No processo de socialização escolar, não são transmitidos apenas saberes e formas de interações sociais, também é inculcado um modo particular de organização e exercício do poder baseado em um tipo específico de autoridade. No ambiente escolar, as relações de poder são baseadas em um conjunto de “normas” que possuem duas características fundamentais:

2.3.2.4.1. Impessoalidade: a autoridade no ambiente escolar deriva das “normas codificadas” da escola, portanto pode ser classificada como autoridade legal e impessoal. Max Weber em sua obra Wirtschaft und Gesellschaft (Economia e Sociedade)
 (p. 30): 
o detentor legal-tipo do poder, o ‘superior’, quando institui e, portanto, quando dá ordens, obedece, por sua vez, à ordem impessoal pela qual ele orienta suas disposições, (...) ao obedecerem ao detentor do poder, os membros do agrupamento não estão obedecendo à sua pessoa, mas a regulamentos impessoais” (p. 31).

2.3.2.4.2. Disciplina e normalização das práticas: Bourdieu propõe que normas codificadas (escritas em formas de códices – regulamentos) estão vinculadas à disciplina e a normalização das práticas (p. 31). 

Obs. do autor: Um exemplo dessas características são as aulas de ordem unida nas escolas militares: o instrutor, que dá as ordens, exerce o papel impessoal de comandante. Os movimentos e as vozes de comando seguem um padrão codificado nos regulamentos de ordem unida e de continências. Dessa forma, quando uma pessoa dá uma ordem a um grupo de alunos de uma escola militar, como “direita volver”, essa pessoa está exercendo a autoridade do comandante, que é impessoal pois é derivada dos regulamentos. A ordem deve seguir um padrão de normalização conhecido pelo instrutor e pelos alunos (a voz de comando “Direita Volver; e a resposta esperada: o ato de virar a direita tendo por base o pé direito).
2.3.2.4.3. Codificações emanadas do poder estatal: Grande parte da codificação das práticas escolares, como o caso da gramática, que regulamenta a “norma culta de escrita”, são normas emanadas em outros espaços que não a escola. Normalmente o poder Estatal (p. 31).
2.3.2.4.4. Despersonalização: Tanto professor quanto alunos são submetidos às regras de comportamento e as práticas esperadas dentro do ambiente escolar. 
2.3.2.4.4.1. Despersonalização do Mestre:

O mestre deve intervir o mínimo possível: “Ele há de preocupar-se em interrogar muito e falar pouco”. Em todas as suas práticas, o mestre testemunha o fato de que não é uma “pessoa” (p. 32).

Se essas escolas podem funcionar com tão pouca intervenção “pessoal” do mestre, não é por efeito da crença na presença de um Deus que veria e vigiaria tudo, mas pelo conjunto dos “mecanismos” objetivados na escrita, preparados, codificados, regulados pelas codificações escritas (p. 32).

2.3.2.4.4.2. Despersonalização do Aluno:

“(...) despersonalizar as relações sociais, constituir o educando como aluno-disciplinado e limitar toda polissemia que impedisse o bom desenvolvimento das atividades escolares (como é o caso, por exemplo, em relação à ordem militar) (p. 33).
2.3.2.4.5. A imposição da disciplina escolar é criticada e logo substituída pela autodisciplina promovida pela “Razão”:

Trata-se sempre de agir conforme as regras impessoais, independente da vontade dos indivíduos (o mestre e os monitores), mas sem as impor, passando por cima do “consentimento” dos alunos. Ao compreender as regras, o aluno se apropria delas por si mesmo e pratica uma espécie de auto-disciplina, um “self-governement”: “A razão é, portanto, o poder sobre si mesmo que substituí o poder de um outro, exercido a partir do interior" (p. 33).

2.3.2.5. A escola é lugar de aprendizagem da língua:
Enfim, para ter acesso a qualquer tipo de saber escolar, é necessário dominar a “língua escrita” (do grafismo à redação e à gramática, introduzidos pela Escola Mútua, passando pela leitura). O ensino de uma língua escrita codificada, fixa, normatizada, é possível somente pelo trabalho escritural sobre as práticas de linguagem operado por gerações de gramáticos e professores. O objetivo da escola é ensinar a falar e escrever conforme as regras gramaticais, ortográficas, estilísticas, etc. Ora, é preciso voltar ao que se tornou uma evidência cultural; a escola é o lugar de aprendizagem da língua (p. 34).

A forma escolar de relações sociais é a forma social constitutiva do que se pode chamar uma relação escritural-escolar com a linguagem e com o mundo (p. 35).
2.4. Formas Sociais e construção do objeto (p. 25-37):

2.4.1.  Introdução:
FORMA ESCOLAR E A TEORIA DO FRACASSO ESCOLAR:

Procedendo a esta comparação e à análise sociogenética da forma escolar das relações sociais como forma social escritural-escolar constitutiva de uma relação com a linguagem específica, e na sua articulação com formas de exercício do poder, torna-se possível, em primeiro lugar, uma teoria do “fracasso escolar” que se refere, ao mesmo tempo, a uma antropologia cio poder e a uma antropologia do conhecimento (p. 35).

O que acabamos de lembrar indica que é indispensável pensar a articulação (e as ligações de homologia) entre formas de exercício do poder e formas assumidas pelas relações sociais de “aprendizagem”. O que mostram as análises apresentadas acima é que, ao mesmo tempo em que se constroem saberes e relações com a linguagem e com o mundo, certas modalidades da relação com o outro se aprendem em formas de relações sociais específicas que correspondem a modalidades do poder (p. 35).

2.4.2. Forma Social e Grupo Social:

Pensando a realidade escolar em termos de forma escolar de relações sociais, apresenta-se a possibilidade de questionar a relação entre grupos sociais e formas sociais. Uma forma de relações sociais, do mesmo modo que a relação com o mundo que lhe é indissociável, nunca é a propriedade exclusiva de um grupo social: uma forma não é uma coisa que fosse possível possuir como se possuem bens. Falar, por exemplo, de "escola burguesa” ou “capitalista” é operar a reificação de uma realidade relacional complexa. A escola não é redutível a uma escola de grupo ou classe, mesmo se ela contribui para produzir e reproduzir as diferenças entre os grupos ou classes da formação social. Os grupos não existem independentemente das formas de relações sociais no âmago das quais eles se constituem (p. 35-36).
2.4.3.  Sociologia da Educação: 
Enfim, a sociologia da educação é uma condição geral de toda Sociologia. Ela permite não esquecer que os sujeitos sociais têm lima história, uma gênese, e não são agentes de interações anônimas, sem passado, etc. Os sujeitos sociais não estão dotados “naturalmente” de processos interpretativos, mas de história, de socialização; ora, é a análise dos procedimentos sócio-históricos de interpretação que deve constituir um dos objetos da Sociologia (e não a dos procedimentos interpretativos naturalizados e des-historicizados). De fato, deste ponto de vista, toda Sociologia - qualquer que seja seu objeto de pesquisa, seu terreno de investigação - deveria ser também uma sociologia da educação já que uma prática não é compreensível sem uma relação com o modo de apropriação (ou modo de aquisição) desta prática e por referência à história dos sujeitos sociais que a realizam (p. 37).
3. A escola e forma escolar hoje (p. 37-47):
O estudo, hoje, das práticas socializadoras na escola e fora dela, situado na perspectiva sócio-histórica, permite defender a ideia de uma predominância da forma escolar nos processos de socialização e formular a hipótese de que as transformações da instituição escolar e das relações dos diferentes grupos sociais com ela participam desta predominância (p. 37).
3.1. Predominância da forma escolar hoje (p. 37-43):

3.1.1.  Traços da forma escolar (p. 37-38):

1) a constituição de um universo separado para a infância; 
2) a importância das regras na aprendizagem; 

3) a organização racional do tempo; 

4) a multiplicação e a repetição de exercícios, cuja única função consiste em aprender e aprender conforme as regras ou, dito de outro modo, tendo por fim seu próprio fim (p. 38)

3.1.2.  A forma escolar de socialização não tem cessado de se estender e se generalizar para se tornar o modo de socialização dominante de nossas formações sociais (p. 38).
3.1.3. Indícios da generalização da Forma Escolar:

3.1.3.1. Expansão rápida da escolarização no espaço (mais escolas e mais vagas) e no tempo (maior duração do processo de escolarização) (p. 38).

3.1.4. Forma Escolar no processo de produção e reprodução:

A escola e a escolarização foram desenvolvidas até se tornarem essenciais na produção e reprodução de nossas formações sociais, das hierarquias, das classes, que as constituem. Se, no período anterior aos anos 60, “a origem social determinava diretamente o nível de inserção profissional e social, sendo que a escola desempenhava apenas um papel anexo”, hoje, as trajetórias sociais e profissionais são fortemente tributárias das trajetórias escolares.

As classificações escolares são classificações sociais, cujos efeitos se fazem sentir em domínios da vida social afastados do domínio escolar e se prolongam bem além do fim da escolaridade. Se estas classificações escolares agem fortemente sobre a vida profissional, elas afetam de fato o conjunto das relações sociais e das práticas. A “excelência escolar” é “consagrada norma de excelência universal, reconhecida mesmo por aqueles que não vão à escola ou nela não são bem sucedidos" (p. 38-39).

3.1.5.  Vide A Reprodução de Bourdieu (p. 39)
3.1.6.  A forma escolar é responsável pelo surgimento de problemas sociais como o iletrismo, uma vez que o próprio letramento é um resultado esperado dentro da socialização escolar (p. 39).
3.1.7. Práticas escolares nas famílias da elite e da classe média: a própria família opera como uma instância da forma escolar (pais na função de “mestres” e filhos na função de “alunos”). As atividades extraescola tem as mesmas características de inculcamento de uma “disciplina escolar” como esportes, artes, dança, etc... (p. 40-41).
3.1.8. Práticas escolares nas famílias das classes populares:

3.1.8.1. “Resistências” das camadas populares ao modo escolar de socialização:
As classes populares - sobretudo, as mais dominadas no plano cultural – estão mais distantes do modo escolar de socialização. Para os pais destas crianças, separar práticas de cunho educativo de outras práticas sociais não tem nenhum sentido: isso é impensável salvo, talvez, para as práticas que se referem à escola e para os pais menos distantes do universo escolar.

3.1.8.2. Atividades “peri-escolares” para as camadas populares:
A multiplicação das atividades afeta de maneira diferente as crianças das famílias populares mais dominadas: trata-se não tanto de um procedimento “educativo” por parte dos pais, mas da entrega da responsabilidade pelos filhos a um conjunto de “interventores sociais”. O desenvolvimento das atividades “peri-escolares” nos bairros populares tende a garantir a ocupação sistemática das crianças e jovens, com o objetivo de tirá-los da rua e preservá-los da influência das famílias, cuja ação é frequentemente considerada como nefasta (p. 41).

3.1.8.3. (Re)educação dos pais:
Enfim, paralelamente ao trabalho com as crianças, é frequentemente examinada a necessidade de atuar junto aos pais “para educá-los”, propondo-lhes estágios ou reuniões de formação sobre temas, tais como alimentação, higiene, sono, trabalho escolar... (p. 42).
3.1.9. Forma escolar: forma de socialização largamente difundida, considera a forma mais legítima de se lidar com as crianças, daí o surgimento da infância. Crianças devem ser “separadas” e socializadas na escola: lugar de criança é na escola (p. 43).
3.2. “Crise” e “Abertura” da escola em questão (43-47):

3.2.1.  Crise da escola: fracasso escolar gera: delinquência; desemprego;  marginalização; iletrismo; baixa produtividade, etc ...
3.2.2.  Abertura da Escola: resultado da predominância da forma escolar na sociedade, pode ameaçar os docentes, mas não ameaça a socialização escolar. O fechamento da escola foi necessário para a “construção da infância”. Agora, com a consolidação da ideia de infância, a escola pode se abrir, mesmo porque a forma escolar é dominante na sociedade (p. 44-45).
Dito de outro modo, o espaço escolar poderia se “abrir” porque esta “abertura” não colocaria em causa a predominância da forma escolar sobre a socialização. O modo escolar de socialização e a forma escolar não seriam, portanto, fundamentalmente afetados pelas transformações institucionais (p. 44).
3.2.3.  Educadores Sociais:
A respeito da intervenção de agentes exteriores à instituição escolar na escola e ao trabalho dos docentes com trabalhadores da área social: de um lado, isso ainda permanece marginal nas atividades da escola e dos docentes; de outro lado, trata-se de sujeitos sociais que tiveram uma longa escolarização. Os trabalhadores da área social não empregam um outro modo de socialização a não ser o modo escolar de socialização (p. 45), tal qual o definimos nestas (p. 45).
3.2.4.  Abertura da Escola aos pais: os pais mais presentes no processo de abertura da escola são exatamente àqueles que tem um “capital escolar” maior. A abertura da escola às classes menos favorecidas tem ligação com a redução de resistências (p. 45).
3.2.5. Forma Escolar X Escola:
Aqui, precisamos reafirmar que a forma escolar não é estritamente confundida com a instituição escolar, nem limitada por ela, mas é transversal em relação a diversas instituições e grupos sociais (p. 46).
3.2.6.  Confusão entre Forma Escolar e disputas pedagógicas:
Tal confusão não permitiria pensar as “revoluções pedagógicas” do século XIX (passagem da imposição de regras de maneira mecânica, do exterior, para a imposição de regras por sua justificação e compreensão, ou seja, a adesão “refletida”) no âmbito da forma escolar, assim como de sua construção (P. 46).
3.2.7.  História da Forma Escolar:
A forma escolar construiu-se e se constrói nas lutas e transformações... Contudo, ao não situar o conjunto de acontecimentos no quadro de um processo histórico, torna-se impossível compreender as invariantes da forma escolar, as lutas e os conflitos através dos quais ela se constrói e perdura (p. 46).

3.2.8.  Conclusão:
A situação atual pode parecer paradoxal. A forma escolar, o modo escolar de socialização, domina a socialização, mas a escola como instituição é contestada, seu monopólio pedagógico e o dos docentes são retaliados, ameaçados... Entretanto, tal monopólio está ameaçado em nome da eficácia pedagógica, isto é, em nome dos resultados escolares, assim como em nome da “integração” das crianças e das famílias “populares” às normas dominantes, enquanto os métodos e o funcionamento da escola são contestados e atacados pelos sujeitos sociais mais escolarizados (p. 46-47).
3.2.8.1. Todas as críticas à escola exigem mais da escola (p. 47).
No momento em que a escolarização atingiu sua maior expansão, a escola tornou-se alvo de numerosas críticas porque a predominância da escola acarreta exigências maiores e mais diversificadas em relação à escolarização.

De certa maneira, a instituição escolar paga o "sucesso” do modo de socialização do qual ela tem sido o principal vetor e do qual, pode-se dizer, não tem mais o monopólio (p. 47).
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